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2ª RETIFICAÇÃO – EDITAL 01/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Macaé, no uso de suas atribuições, nos termos estabelecidos no item 16.11 do 

Edital de Abertura, de 04 de julho de 2024, torna pública as seguintes retificações ao edital supracitado, cujas 

alterações estão a seguir elencadas: 

Onde se lê: 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade** 

Professor A – Trad. e Interprete Libras  22H30 R$ 2.411,11 9 7 2 0 MÉDIO II 

 

Leia-se: 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade** 

Professor A – Trad. e Interprete Libras  22H30 R$ 2.411,11 9 6 2 1 MÉDIO II 

 

Onde se lê: 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade 

Professor C – Língua Portuguesa  16H R$ 2.906,82 29 21 6 2 SUPERIOR 

Professor Orientador Educacional  20H R$ 3.633,54 20 14 4 2 SUPERIOR 

Professor Orientador Pedagógico 20H R$ 3.633,54 76 54 15 7 SUPERIOR 

Auditor Fiscal Tributário  40H R$ 7.267,11 6 5 1 0 SUPERIOR 

Contador  30H R$ 8.045,64 15 11 3 1 SUPERIOR 

 

Leia-se: 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade 

Professor C – Língua Portuguesa  16H R$ 2.906,82 29 20 6 3 SUPERIOR 

Professor Orientador Educacional  20H R$ 3.633,54 20 13 4 3 SUPERIOR 

Professor Orientador Pedagógico 20H R$ 3.633,54 76 53 15 8 SUPERIOR 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS 
DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA 
DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
 

 

 

 PREFEITURA DE MACAÉ| CONCURSO PÚBLICO 2024  2 

 

 

 

Auditor Fiscal Tributário  40H R$ 7.267,11 6 4 1 1 SUPERIOR 

Contador  30H R$ 8.045,64 15 10 3 2 SUPERIOR 

 

Onde se lê: 

13.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 12.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à 

função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 

2008, data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008.  

Leia-se: 

13.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 13.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à 

função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 

2008, data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008.  

 

Onde se lê: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas; relações socioeconômicas e político-culturais da 

educação; educação em Direitos Humanos, democracia e cidadania; a função social da escola; inclusão 

educacional e respeito à diversidade. Didática e organização do ensino. Saberes, processos metodológicos e 

avaliação da aprendizagem. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do 

ensino. Gestão escolar democrática e participativa. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do 

direito à aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. Educação integral no 

Brasil: históricos e perspectivas. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do direito à 

aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. Análise e interpretação de 

informações expressas em gráficos e tabelas. 

 

 

Leia-se: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas; relações socioeconômicas e político-culturais da 

educação; educação em Direitos Humanos, democracia e cidadania; a função social da escola; inclusão 

educacional e respeito à diversidade. Didática e organização do ensino. Saberes, processos metodológicos e 

avaliação da aprendizagem. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do 

ensino. Gestão escolar democrática e participativa. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do 

direito à aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. O Currículo na 

perspectiva da inclusão, da diversidade e do direito à aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e 

projeto político pedagógico.  

Legislação específica sobre a Orientação Educacional: Código de Ética do Orientador Educacional (Decreto 

72.846/1973); Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que torna obrigatório o estudo da história e cultura 

indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio; as competências da BNCC; os 

objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS); Educação Antirracista; Cultura de Paz; Referenciais 

Pedagógicos do Município de Macaé; Estatuto do Magistério (Lei 026/2001); Gestão Democrática no Município 

de Macaé (Lei nº 2.550/2004 e Lei Complementar nº 269/2017); Conselhos Escolares no município de Macaé 

(Lei nº 4.271/2016); Regimento Escolar de Macaé. 

 

Onde se lê: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96: 1.1. Princípios, Fins e Organização da 

Educação Nacional; 1.2. Níveis e Modalidades de Educação e Ensino. 2. O Ensino Fundamental a partir da Lei 

nº 9.394/96; 2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 3. O Ensino Médio a partir da 

Lei nº 9.394/96; 3.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 4. Diretrizes para Educação de 

Jovens e Adultos. 5. Diretrizes para Educação Especial. 6. História da Educação (Brasil). 7. Gestão democrática 

na escola: 7.1. A construção do projeto político-pedagógico. 8. Os Referenciais Nacionais para a Formação de 

Professores: 8.1. Papel do professor no coletivo escolar; 8.2. As novas competências requeridas para o ensino. 

9. Organização curricular; 9.1. Fundamentos do currículo centrado em disciplinas/conteúdos e do currículo 

centrado em áreas; 9.2. A organização do currículo por áreas de conhecimento; 9.3. Currículo orientado para a 

construção de competências. 10. O ensino-aprendizagem no contexto do currículo por competências: 10.1. O 

processo ensino-aprendizagem: atores e componentes; 10.2. Aprendizagem e desenvolvimento; 10.3. A 

metodologia dos projetos didáticos; 10.4. Avaliação diagnóstica e formativa; 10.5. A análise de erros numa 
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perspectiva de orientação/reorientação do ensino. 11. A especificidade do pedagogo – saberes pedagógicos e 

atividade docente. 

 

Leia-se: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96: 1.1. Princípios, Fins e Organização da 

Educação Nacional; 1.2. Níveis e Modalidades de Educação e Ensino. 2. O Ensino Fundamental a partir da Lei 

nº 9.394/96; 2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 3. O Ensino Médio a partir da 

Lei nº 9.394/96; 3.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 4. Diretrizes para Educação de 

Jovens e Adultos. 5. Diretrizes para Educação Especial. 6. História da Educação (Brasil). 7. Gestão democrática 

na escola: 7.1. A construção do projeto político-pedagógico. 8. Os Referenciais Nacionais para a Formação de 

Professores: 8.1. Papel do professor no coletivo escolar; 8.2. As novas competências requeridas para o ensino. 

9. Organização curricular; 9.1. Fundamentos do currículo centrado em disciplinas/conteúdos e do currículo 

centrado em áreas; 9.2. A organização do currículo por áreas de conhecimento; 9.3. Currículo orientado para a 

construção de competências. 10. O ensino-aprendizagem no contexto do currículo por competências: 10.1. O 

processo ensino-aprendizagem: atores e componentes; 10.2. Aprendizagem e desenvolvimento; 10.3. A 

metodologia dos projetos didáticos; 10.4. Avaliação diagnóstica e formativa; 10.5. A análise de erros numa 

perspectiva de orientação/reorientação do ensino. 11. A especificidade do pedagogo – saberes pedagógicos e 

atividade docente. 

Legislação específica sobre a Orientação Educacional: Código de Ética do Orientador Educacional (Decreto 

72.846/1973); Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que torna obrigatório o estudo da história e cultura 

indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio; as competências da BNCC; os 

objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS); Educação Antirracista; Cultura de Paz; Referenciais 

Pedagógicos do Município de Macaé; Estatuto do Magistério (Lei 026/2001); Gestão Democrática no Município 

de Macaé (Lei nº 2.550/2004 e Lei Complementar nº 269/2017); Conselhos Escolares no município de Macaé 

(Lei nº 4.271/2016); Regimento Escolar de Macaé. 

 

Onde se lê: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

[...] 
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AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

Auditoria Financeira: 1 Normas Brasileiras de Contabilidade de Auditoria – NBC TA e NBC PA. 2 Amostragem 

em Auditoria. NBC TA 530, aprovada pela Resolução CFC nº 1.222/2009. 3 Testes de observância. 4 Testes 

substantivos. 5 Testes para subavaliação e testes para superavaliação. 6 Evidências de auditoria. 7 

Procedimentos de auditoria. 8 Identificação de fraudes na escrita contábil. 9 Demonstrações contábeis sujeitas 

a auditoria. 10 Auditoria no ativo circulante. 10.1 Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. 11 

Identificação de saldo credor na conta caixa por falta de emissão de documentos fiscais. 12 Suprimento das 

disponibilidades sem que haja comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do 

capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, prestações ou 

recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. 13 Aquisições de 

mercadorias, bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do numerário. 

14 Baixa fictícia de títulos não recebidos. 15 Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. 

16 Auditoria no ativo não circulante. 16.1 Superavaliação na formação dos custos de estoque. 17 Auditoria no 

ativo realizável a longo prazo. 17.1 Identificação de origens de recursos fictícias. 18 Auditoria em 

investimentos. 19 Auditoria no ativo imobilizado. 19.1 Ativos ocultos. 20 Alienação fictícia de bens. 21 

Auditoria no ativo intangível. 22 Auditoria no passivo circulante. 22.1 Falta de registro contábil dos passivos de 

curto prazo. 23 Passivos fictícios. 24 Identificação de passivos já pagos e não baixados. 25 Auditoria no passivo 

não circulante. 26 Auditoria no patrimônio líquido. 27 Aumento do capital social sem comprovação quanto à 

efetiva entrega dos recursos financeiros. 28 Contabilização de reservas. 29 Subvenções. 30 Auditoria em 

contas de resultado. 31 Registro de receitas e despesas. 32 Ocultação de receitas. 33 Superavaliação de custos 

e despesas. 34 Identificação de fraudes e erros na escrita fiscal. 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria do 

Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 

Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 
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Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

Noções de Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional: disposições gerais, competência tributária, 

limitações da competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos municípios, 

competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, 

capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; classificação 

dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; 

função dos tributos. Legislação tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 

complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 

tributária. Obrigação tributária: principal e acessória; fato Gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: 

solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos sucessores, de 

terceiros e por infrações. Crédito Tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclusão; 

garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 

profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente 

público; dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, 

posição e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. Crimes contra a ordem tributária.  

Legislação tributária municipal: Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 282/2018, alterada pela Lei 

Complementar nº 290/2019 e pela Lei Complementar nº 306/2021), Lei Complementar nº 216/2023 e Lei 

Complementar 328/2023. 

 

Leia-se: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

[...] 

AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

Noções de Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional: disposições gerais, competência tributária, 
limitações da competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos municípios, 
competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, 
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capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; classificação 
dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; 
função dos tributos. Legislação tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 
complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 
tributária. Obrigação tributária: principal e acessória; fato Gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: 
solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos sucessores, de 
terceiros e por infrações. Crédito Tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclusão; 
garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 
profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente 
público; dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, 
posição e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. Crimes contra a ordem tributária.   
Legislação tributária municipal: Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 282/2018, alterada pela Lei 
Complementar nº 290/2019 e pela Lei Complementar nº 306/2021), Lei Complementar nº 216/2013 e Lei 
Complementar 328/2023.  
  
Contabilidade Geral, Avançada e de Custos: 1. Contabilidade Geral: conceito, objeto, objetivos, campo de 
atuação e usuários da informação contábil. Estrutura Conceitual da Contabilidade de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 00. Apuração dos resultados. Regime de caixa e regime de competência. 
Componentes Patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido. Fatos Contábeis e Respectivas Variações 
Patrimoniais. Pronunciamentos Técnicos do CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis). Demonstrações 
Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Resultado Abrangente, Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
Demonstração do Valor Adicionado. Demonstrações Consolidadas. Investimento em controlada e coligada. 
Redução ao valor recuperável. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Avaliação e contabilização de itens 
patrimoniais. Notas Explicativas. Provisões, depreciações, amortizações e exaustão: cálculos e contabilização, 
apresentação no balanço e efeitos no resultado do exercício. Estoques: tipos de inventários, critérios e 
métodos de avaliação. Apuração do custo das mercadorias vendidas. Tratamento contábil dos tributos 
incidentes em operações de compras e vendas. 2. Contabilidade Avançada: Provisões Ativas e Passivas, 
Tratamento das Contingências Ativas e Passivas. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro. Tratamento das Participações Societárias, conceito de coligadas e controladas, definição de influência 
significativa, métodos de avaliação, cálculos, apuração do resultado de equivalência patrimonial, tratamento 
dos lucros não realizados, recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e controladas, contabilização. 
Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: objetivo, alcance, 
definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. Conceitos e procedimentos: filiais, agências, 
sucursais ou dependências no exterior. Conversão das demonstrações de uma entidade no exterior. 
Reorganização e reestruturação de empresas: incorporação, fusão, cisão e extinção de empresas – aspectos 
contábeis, fiscais, legais e societários da reestruturação social. Apuração e tratamento contábil da mais valia, 
do goodwill e do deságio: cálculos, amortizações e forma de evidenciação. Redução ao valor recuperável, 
mensuração, registro contábil, reversão. Debêntures, conceito, avaliação e tratamento contábil. Tratamento 
das partes beneficiárias. Tratamento de operações de arrendamento mercantil. Ativo Não Circulante Mantido 
para Venda, Operação Descontinuada e Propriedade para Investimento, conceitos e tratamento contábil. 
Ativos Intangíveis, conceito, apropriação, forma de avaliação e registros contábeis. Tratamento dos saldos 
existentes do ativo diferido e das Reservas de Reavaliação. Mensuração a valor justo e apuração dos ativos 
líquidos: conceitos envolvidos, cálculos e apuração e tratamento contábil. Ajuste a valor presente: Objetivo, 
alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. Subvenção e Assistência governamentais: 
conceitos, tratamento contábil, avaliação e evidenciação. 3. Contabilidade de Custos. Custo: conceito, 
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nomenclaturas aplicáveis à contabilidade de custos, classificação dos custos e despesas, sistemas de custeio, 
formas de produção, métodos de custeio e sistemas de controle de custo. Custeio por absorção e custeio 
variável. Custeio e controle dos materiais diretos. Custeio, controle, tratamento contábil da mão de obra 
direta e indireta. Custeio por ordem e por processo. Custos e custeio da produção conjunta. Coprodutos, 
subprodutos e sucatas: conceito, cálculo e tratamento contábil. Margem de contribuição. Análise das relações 
custo/volume/lucro. O ponto de equilíbrio contábil, econômico e financeiro. Custeio baseado em atividades. 
ABC (Activity Based Costing).  
 
Auditoria Tributária: Resolução CFC NBC TSP – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público. Normas contábeis de auditoria de 
acordo com o Conselho Federal de Contabilidade - NBC TA 200 (R1) a NBC TA 810. Amostragem. Testes de 
Observância. Testes substantivos. Testes para subavaliação e testes para superavaliação. Evidências de 
Auditoria. Procedimentos de Auditoria. Identificação de Fraudes na Escrita Contábil. Demonstrações Contábeis 
Sujeitas à Auditoria. Auditoria no Ativo Circulante: Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. 
Identificação de saldo credor na Conta Caixa por falta de emissão de documentos fiscais. Suprimento das 
disponibilidades sem que haja comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do 
capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, prestações ou 
recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. Aquisições de mercadorias, 
bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do numerário. Baixa fictícia de 
títulos não recebidos. Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. Auditoria no Ativo 
Não Circulante: superavaliação na formação dos custos de estoque. Auditoria no Ativo Realizável a Longo 
Prazo: Identificação de origens de recursos fictícias. Auditoria em Investimentos. Auditoria no Ativo 
Imobilizado: Ativos ocultos. Alienação fictícia de bens. Auditoria no Ativo Intangível. Auditoria no Passivo 
Circulante: falta de registro contábil dos passivos de curto prazo. Passivos Fictícios. Identificação de passivos já 
pagos e não baixados. Auditoria no Passivo Não Circulante. Auditoria no Patrimônio Líquido. Aumento do 
capital social sem comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros. Contabilização de Reservas. 
Subvenções. Auditoria em Contas de Resultado. Registro de receitas e despesas. Ocultação de receitas. 
Superavaliação de custos e despesas. Identificação de fraudes e erros na Escrita Fiscal. Auditoria na Escrita 
Fiscal Digital (EFD) e Nota Fiscal Eletrônica (NFe). Testes de Auditoria nos Registros da NFe e nos Registros de 
Entradas, Saídas, Inventário, Apuração do ICMS, da Produção e do Estoque e do documento Controle de 
Crédito de ICMS do Ativo Permanente (CIAP), modelos "C" ou "D". Ajuste SINIEF 02/09. Identificação das 
principais divergências fiscais, utilizando conhecimento em Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) 
e nos layouts da EFD e da NFe: crédito de ICMS sobre aquisições para uso e consumo, ativo imobilizado ou 
submetidas a saídas isentas e não tributadas. Crédito de ICMS em valor superior ao permitido pela legislação 
tributária. Verificação da alíquota ou base de cálculo utilizada pelo contribuinte com aquelas previstas na 
legislação tributária. Cotejamento do ICMS devido nas operações submetidas à substituição tributária e o 
declarado no documento fiscal. Auditoria em operações de importação.  
  
Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 
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Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição.  

Onde se lê: 

ANEXO II – REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES E CARGA HORÁRIA DOS CARGOS 

[...] 

CARGO: Auditor Fiscal Tributário 

[...] 

Pré-requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em qualquer área, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e possuir Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH) - Categoria “B”. 

 

Leia-se: 

ANEXO II – REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES E CARGA HORÁRIA DOS CARGOS 

[...] 

CARGO: Auditor Fiscal Tributário 

[...] 

Pré-requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em qualquer área, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 

 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados 

 

Macaé, 26 de julho de 2024. 

WELBERTH PORTO DE REZENDE  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 


